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MITOS E REALIDADES SOBRE LEIS ANTIFUMO  
 
Durante décadas, a indústria do tabaco promoveu o mito de que leis abrangentes antifumo 
eram desnecessárias e incômodas, devastarão economias, infringem liberdades pessoais e 
levam empresas à bancarrota. A indústria do tabaco e seus aliados estão virtualmente sozinhos 
na negação dos efeitos negativos do fumo passivo para a saúde. Para combater os mitos 
criados pelas empresas de tabaco e seus aliados, os defensores precisam se armar de fatos 
sobre políticas antifumo. 
 
Mito: “O fumo passivo não prejudica a saúde.” 
 
Fatos: Todo e qualquer corpo científico do mundo, incluindo a Organização Mundial de Saúde, 
a International Agency for Research on Cancer (Agência Internacional de Pesquisa do Câncer), 
e os US Centers for Disease Control and Prevention (Centros dos EUA para Controle e 
Prevenção de Doenças) chegaram à mesma conclusão: o fumo passivo é uma séria ameaça à 
saúde e uma significativa causa de mortes e doenças.1,2,3 
 
O U.S. Surgeon General’s 2006 Report on the Health Consequences of Involuntary Exposure to 
Tobacco Smoke (Relatório de 2006 Sobre as Conseqüências da Exposição ao Fumo Passivo 
para a Saúde, do US Surgeon General) constatou que a exposição ao fumo passivo causa 
doenças e morte prematura em crianças e adultos que não fumam. O relatório concluiu que 
não existe um nível seguro de exposição ao fumo passivo.4 
 
Estudos que não demonstram uma correlação entre o fumo passivo e doenças são tipicamente 
custeados pela indústria do tabaco.5 As empresas de tabaco já pagaram consultores científicos 
em todas as regiões do mundo para que estes atacassem as evidências científicas de que o 
fumo passivo causa danos à saúde.6   
 
Mito: “A legislação não é necessária. Uma política voluntária funcionaria, em vez 
disso.” 
 
Fatos: Empresas de tabaco promovem políticas voluntárias à frente da legislação porque 
políticas voluntárias não funcionam. Apenas uma legislação simples, clara, executável e 
abrangente garantirá um ar livre de fumo para os funcionários e para o público.7 A indústria do 
tabaco custeia esquemas como os de “Cortesia de Escolha,” que apela às empresas para que 
estas permitam o fumo em seus estabelecimentos.8  

 
No Reino Unido, após mais de cinco anos de um código voluntário, a maioria dos bares não 
cumpria com o esquema. No total, menos de 1% de todos os bares proibiam o fumo, e a 
maioria dos restaurantes permitia o fumo.9 
 
Mito: “Leis antifumo são impopulares. A maioria das pessoas não as quer.”  
 
Fatos: A realidade é o oposto. Tais políticas são extremamente populares, e ganham ainda 
mais popularidade depois que a lei entra em vigor. Na Irlanda do Norte, 91% dos respondentes 
apoiavam a introdução de uma legislação abrangente contra o fumo.10 Na Nova Zelândia, o 
apoio a bares, pubs, e casas noturnas sem fumo cresceu de 61% dos adultos em 2004 para 
82% em 2006.11 
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Quatro meses após a Irlanda ter implementado sua proibição ao fumo em locais de trabalho, 
95% da população acreditava que a medida era importante para a saúde.12 
 
Seis anos depois de a Califórnia ter estendido sua lei de proibição ao fumo em locais de 
trabalho a todos os restaurantes e bares, o apoio público à medida passou a ser de 90%.13 
 
Mito: “Leis antifumo violam o direito de um indivíduo a fumar” 
 
Fatos: O direito que uma pessoa tem de respirar ar limpo tem precedência sobre qualquer 
possível direito que os fumantes tenham de poluir o ar que outras pessoas respiram. O caso 
não é se os fumantes fumam; e sim onde eles fumam. 
 
Mito: “As empresas têm o direito de permitir o fumo.”  
 
Fatos: A segurança dos funcionários e do público não é questão de escolha para os donos de 
empresas. As firmas não podem escolher operar fora dos padrões de higiene alimentar, ou 
outras exigências de saúde e segurança para seus funcionários e o público.   
 
Mito: “Sistemas de ventilação e salas separadas para fumantes dão proteção 
adequada contra o fumo passivo.” 
 
Fatos: Sistemas de ventilação e salas separadas para fumantes não dão proteção adequada 
para os funcionários e o público contra os efeitos mortais do fumo passivo.14  

 
A American Society of Heating, Refrigerating, and Air Conditioning Engineers (ASHRAE), órgão 
que estabelece padrões internacionais para a qualidade do ar em ambientes fechados, concluiu 
que não existe nível seguro de exposição ao fumo passivo, e de que ventilação e outras 
tecnologias de filtragem do ar não são capazes de eliminar os riscos causados à saúde pela 
exposição ao fumo passivo.15 

 
Documentos internos da British American Tobacco (BAT) revelam que a empresa sabia que a 
filtragem do ar e os sistemas de ventilação eram ineficazes, e, ainda assim, promovia a 
tecnologia como uma opção viável às restrições ao fumo. De acordo com os documentos, o 
interesse da BAT em sistemas de ventilação era primariamente “negar a necessidade de 
proibição ao fumo em lugares fechados no mundo inteiro.” 16 
 
Mito: “Restrições ao fumo arruinarão a economia.” 
 
Fatos: Apesar das tenebrosas previsões da indústria do tabaco, numerosos estudos 
independentes já mostraram que leis antifumo não têm impacto econômico negativo sobre as 
indústrias da hospitalidade e do turismo. De fato, em várias jurisdições, incluindo a cidade de 
Nova York, leis antifumo são seguidas de aumentos nos lucros para a indústria da 
hospitalidade.17,18,19.20 

 
Uma avaliação abrangente de todos os estudos disponíveis concluiu que: “Todos os melhores 
estudos não relatam qualquer impacto, positivo ou negativo, das leis antifumo em bares e 
restaurantes sobre as vendas ou os empregos. Os políticos e legisladores podem agir para 
proteger funcionários e clientes contra as toxinas do fumo passivo, e rejeitar com confiança as 
alegações da indústria de que haveria um impacto econômico adverso.” 21 

 
A única indústria que com certeza perderá negócios após a implementação das leis antifumo é 
a indústria do tabaco. 
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Mito: “Leis antifumo farão com que mais fumantes fumem em seus lares e exporão 
mais crianças aos perigos do fumo passivo.” 
 
Fatos: Evidências internacionais sugerem que leis antifumo reduzem a exposição de crianças 
ao fumo passivo. 

 
Leis antifumo incentivam os adultos a pararem de fumar.22 Quando menos adultos fumam, a 
exposição das crianças ao fumo passivo é reduzida.23 Leis antifumo também incentivam as 
pessoas a adotarem voluntariamente lares sem fumo.24,25 

 
Após a introdução das leis antifumo na Austrália, a proporção de domicílios familiares com 
restrições ao fumo praticamente dobrou.26 Resultados semelhantes foram encontrados nos 
Estados Unidos.27  
 
Mito: “Restrições ao fumo não são adequadas ao nosso país.” 
 
Fatos: Mais de 200 milhões de pessoas em todo o mundo são protegidas por leis 100% 
antifumo. Esses países, Estados e cidades são grandes e pequenos e representam muitas 
culturas. É adequado proteger todas as pessoas contra as mortes e doenças causadas pelo 
fumo passivo, não importa em qual país elas vivem.28 Ninguém está imune aos riscos do fumo 
passivo para a saúde. 
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